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O Papel Público e 
Privado na Percepção do 
Consumidor sobre a 
Segurança dos Alimentos
THE PUBLIC AND PRIVATE ROLE IN THE
CONSUMER PERCEPTION OVER FOOD SAFETY

Resumo Assegurar a qualidade dos alimentos é um crescente objetivo de governos,

companhias e agentes de padronização e certificação do comércio internacional. Seus

esforços são direcionados a influenciar a percepção do consumidor quanto aos mui-

tos atributos de um produto alimentar, com cuidado particular em relação aos vincu-

lados com a segurança. A garantia da qualidade está ganhando proeminência, porque

seus atributos estão sendo melhor monitorados por governantes, consumidores e

companhias. Essa melhor avaliação sugere o aparecimento de garantias de qualidade

voluntárias proporcionadas por companhias e de maior regulação pelo governo. Os ins-

trumentos públicos e privados têm sido analisados separadamente na literatura sobre re-

gulação e marketing. O objetivo geral deste trabalho foi realizar uma revisão teórica do

papel desempenhado por cada um na percepção de segurança do consumidor. São su-

geridas ações públicas e privadas que podem elevar a percepção de qualidade do con-

sumidor no que se refere a possíveis riscos associados aos alimentos. O estudo das es-

tratégias privadas e políticas públicas pode ser útil para induzir ações de regulação e

comunicação que gerem uma melhor transparência e confiança do mercado.

Palavras-chave SEGURANÇA DO ALIMENTO – CONSUMIDOR – ESTRATÉGIAS

PRIVADAS – POLÍTICAS PÚBLICAS.

Abstract The guarantee of food safety is a growing concern for the governments

and company decision makers. Their efforts are addressed to influence the

consumer's perception over the many attributes of a food product, with special

attention to the nutrition and safety aspects. The guarantee of quality is becoming

important because their attributes are better evaluated and monitored by

government, consumers and companies. This better evaluation suggests the

appearance of voluntary systems of quality provided by companies and more

regulation by governments. These public and private instruments have been

analyzed separately in the literature of regulation and marketing. The main goal of

this study was to make a theoretical review of the role played by the public and

private strategies instruments used to improve consumer's perception over food

safety. Some public and private actions are suggested to improve the consumers’

perception of quality regarding the risks associated with food consumption. The

study of the private strategies and public policies can be useful to set regulations

and communication strategies that give a better transparency and confidence to

the market.

Keywords FOOD SAFETY – CONSUMER – PRIVATE STRATEGIES – PUBLIC POLICY.
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INTRODUÇÃO

ara avaliar economicamente a segurança do alimento sobre

o sistema agroalimentar e as alternativas de estratégias pú-

blicas e privadas com relação ao problema, é preciso respon-

der, segundo Caswell et al., a várias questões: quanta regu-

lamentação os consumidores desejam; qual será o impacto

de se banirem um ou mais pesticidas, drogas animais ou adi-

tivos alimentares; qual é o potencial de mercado para pro-

dutos irradiados, orgânicos ou transgênicos; quanto o con-

sumidor está disposto a pagar por esses produtos; de que modo os consu-

midores respondem às propagandas de produtos alimentares que não causam

danos à saúde e ao conteúdo informativo dos rótulos de embalagens; se um

alimento contém um certo resíduo com risco à saúde, quem vai consumi-lo

e em que nível de segurança; como o consumidor responde a informações

sobre segurança e quais são as mais importantes.1

A segurança do alimento, ou seja, a garantia de o consumidor ad-

quirir um alimento com atributos de qualidade que sejam do seu interes-

se, entre os quais se destacam os atributos ligados à sua saúde,2 tem cres-

cido em importância, juntamente com os novos processos de

industrialização e com as novas tendências de comportamento do con-

sumidor. Ela vem sendo objeto de interesse por parte de diversos agentes

econômicos. Dos consumidores e de algumas organizações não-governa-

mentais, que surgem como agentes de pressão sobre o ambiente institu-

cional, dada a percepção de risco de prejuízo à saúde no consumo de ali-

mentos. Também do Estado, em razão da necessidade de assegurar o di-

reito de propriedade do bem público e a segurança no consumo de produ-

tos alimentícios, por intermédio da eficiente utilização dos mecanismos

públicos. Por fim, das empresas privadas, que necessitam desenvolver ações

individuais e coletivas de utilização de mecanismos privados, como a cria-

ção de marcas e selos que servem para se adequar às pressões da sociedade

e às normas estabelecidas pelo Estado, além de asseverar ganhos adicio-

nais com um prêmio recebido pelo produto ou pela segurança de recom-

pra futura do produto condicionada, entre outras variáveis, à sua reputa-

ção.

I. O PAPEL PÚBLICO
As instituições e os seus regulamentos são atuantes e necessários

para a decisão do consumidor e para um melhor desempenho econômi-

co.3 O Estado está presente na economia para assegurar os direitos de

propriedade e o cumprimento dos contratos.4 Ele tem a função de afian-

çar, por meio da inspeção e da punição, o cumprimento das atividades ne-

1  CASWELL et al., 1991.
2  SPERS, 1993.
3  SMITH & WHITE, 1999.
4  KLEIN & LEFFLER, 1981.

PPPP
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cessárias que permitem alcançar um nível de se-

gurança imposto pela sociedade.5 Ao estabelecer

regulamentos e normas, dois tipos de custos in-

cidem: o de fazer cumprir (enforcement) e o de

monitorar. Portanto, para minimizar seus custos,

deve decidir qual a estrutura de governança6 mais

eficiente,7 ou a um menor custo de transação,8

faz essas normas serem obedecidas pela socieda-

de, por consumidores e por empresas privadas.

Entender a dinâmica e o comportamento,

em nível macro, dos agentes que caracterizam o

ambiente institucional e, em nível micro, das es-

truturas de governança, é importante para as em-

presas de alimentos e organismos públicos, os

quais necessitam tomar decisões e gerenciar a

questão da qualidade e da segurança de seus pro-

dutos e políticas. “As instituições na sociedade

provêem as regras do jogo que determinam os in-

centivos aos indivíduos em se engajar no aumen-

to, crescimento ou redistribuição das atividades.

Instituições são formais e informais. Instituições

formais são as leis e regulamentos de uma socie-

dade. Instituições informais são as normas e cos-

tumes de uma sociedade.”9

Para North, “o maior papel das instituições

na sociedade é reduzir a incerteza, estabelecendo

uma estável (porém não necessariamente eficien-

te) estrutura para interação humana”.10 O ambien-

te institucional é definido como as regras que di-

tam as estratégias das organizações. No caso da

segurança dos alimentos, entender a forma como

esse ambiente se estrutura é fundamental para

traçar as estratégias públicas, privadas e coletivas

que proporcionem um nível adequado e desejado

pela sociedade, sobretudo pelos consumidores. 

Dependendo da maneira como está estru-

turado o ambiente institucional, existe uma com-

petição desleal e, portanto, um desestímulo para

quem proporciona um padrão superior de quali-

dade e segurança em seus produtos, gerando al-

tos custos para o governo e para as empresas. A

implementação de processos certificados de ga-

rantia da qualidade e investimentos em marketing

social e ético pode ocasionar mudanças de com-

portamento do consumidor (ou, pelo menos,

parte dele), gerando um ambiente de maior com-

petitividade. Entra aí a importância da variável

ética e da responsabilidade moral com seus clien-

tes, em determinado ambiente institucional.

É crescente o surgimento de leis relaciona-

das à segurança do alimento. Entre as tendências

futuras estão as que definem regras para a rotula-

gem dos produtos, limites mínimos e máximos de

vitaminas e minerais, uso de aditivos, presença de

resíduos e contaminantes, estrutura de fiscaliza-

ção, criação de agências reguladoras e instauração

de processos judiciais.11

Aspectos comerciais, como a existência de

barreiras não tarifárias e o bioterrorismo, exigem

a definição e a adoção de normas que regulamen-

tem, por exemplo, as práticas de controle do pro-

cesso de produção e conservação de alimentos ou

que identifiquem a origem do produto, como a

rastreabilidade sobre produtos geneticamente

modificados.

Segundo Cohen, o poder de fazer cumprir

do Estado e o seu monitoramento são definidos

da seguinte maneira: 

monitorar e fazer cumprir incluem o

monitoramento e a inspeção pelo fazer

cumprir das autoridades bem como as

sanções, ações corretivas e outros mecan-

ismos designados para punir e/ou trazer a

firma em conformidade com as regras es-

tabelecidas. Inclui também as ações não-

governamentais, tais como litígios de ci-

5  A sociedade também pode desempenhar a função de monitora-
mento, na medida em que se organiza por meio de organizações não-
governamentais, como as de defesa dos consumidores.
6  “Governança também é um exercício em acessar a eficácia dos
modos (meios) alternativos da organização. Uma estrutura de gover-
nança é, portanto, um pensamento útil de uma estrutura institucional
na qual a integridade de uma transação ou um determindado grupo de
transações são decididos” (WILLIAMSON, 1996, p. 11). Tradução
dos autores.
7  Para uma discussão mais aprofundada sobre eficiência, cf. MER-
CURO & MEDEMA, 1997, cap. 4 (“Institutional law and economics:
the problematic nature of efficiency”), p. 118-121.
8 “O custo de transação ocorre quando uma mercadoria ou serviço é
transferido por meio de uma interface tecnologicamente sepadara”
(WILLIAMSON, 1985, p. 1). Tradução dos autores.
9  ALSTON, EGGERTSSON & NORTH, 1998, p. 92 (tradução dos
autores).
10  NORTH, 1990, p. 6 (tradução dos autores). 11  TURNER, 2000.

002301_impulso_36.book  Page 47  Thursday, July 22, 2004  4:20 PM



48 Impulso, Piracicaba, 15(36): 45-57, 2004

dadãos autorizados pelo governo e a

pressão pública.12

Regular13 significa definir normas que

visam a um melhor nível de segurança do alimen-

to e monitorar,14 avaliar o cumprimento dessas

normas. Ambos são produtos ofertados e exigi-

dos pelo mercado.

A Ótica das Falhas de Mercado
Existem quatro componentes principais da

regulamentação que distinguem o papel público

dos outros setores da economia: 1. controle de

entrada; 2. fixação de preços; 3. imposição de

uma obrigação para servir todas aplicações sobre

razoáveis condições; 4. prescrição da qualidade e

condições do serviço.15 

Diversos autores justificam a necessidade

da intervenção do Estado.16 Para avaliar a inter-

venção governamental, é preciso relacionar a ne-

cessidade e o tipo de demanda a um ou mais tipos

de falhas de mercado que podem advir de com-

petição imperfeita, bens públicos, externalidades,

mercados incompletos e informação incorreta.

Identificar se há ou não uma falha de mercado é

uma etapa essencial para determinar o escopo

apropriado à ação governamental.17 É fato que a

segurança do alimento, dependendo do seu caso,

pode estar relacionada a uma ou mais dessas fa-

lhas de mercado.

Henson e Traill argumentam que, na práti-

ca, o funcionamento perfeito do mercado para

produtos envolvendo risco não existe e há uma

divergência entre os níveis ótimos privados e so-

ciais de segurança alimentar.18 As principais cau-

sas são: 1. percepção de risco do consumidor di-

ferente da dos especialistas; 2. imperfeições na

oferta de informações sobre segurança do ali-

mento; 3. falha do sistema de preços em refletir

os custos e benefícios totais associados com as

mudanças no nível de segurança do alimento; 4.

inaceitável distribuição, na sociedade, dos custos

e benefícios relacionados a mudanças no âmbito

de segurança do alimento.

Independentemente de leis ou de imposi-

ções quanto à questão da segurança dos produtos

alimentares, a conscientização e a informação do

consumidor, do governo e das empresas, relativas

aos perigos da insegurança alimentar, é, sem dú-

vida, imprescindível para a obtenção de produtos

de qualidade.

A complexidade (quantidade de regras, por

exemplo), a mudança tecnológica necessária, o

custo de adequação, a necessidade de contratar

competências fora da organização, a origem, os

interesses dos próprios agentes econômicos e a

imposição do Estado podem ser considerados

como características do instrumento público.19

Law defende que a intervenção governa-

mental americana no setor de alimentos surgiu

como resposta aos altos custos de transação de-

corrente do aumento da necessidade de informa-

ção e que a regulamentação passou da esfera es-

tadual para a federal em virtude, também, de in-

centivos advindos da diminuição de custos de

transação pela substituição das várias regulamen-

tações estaduais vigentes e pelo crescimento do

comércio interestadual.20 Ele ressalta ainda que a

incerteza do consumidor cresceu, ao longo do

tempo, por conta da passagem da produção ca-

seira de alimentos para a de mercado, do cresci-

mento da troca impessoal e do desenvolvimento

de novos produtos alimentares. A razão principal

para a entrada do Estado nesse setor, no final do

século XIX, relaciona-se às adulterações nos ali-

mentos ocorridas nesse período. Nos Estados

Unidos, iniciou-se com a dificuldade de assegurar

a conformidade do produto e evitar adulterações.

A adição de água em leite e de glucose em mel são

alguns exemplos que incentivaram a inserção do

Estado na regulamentação sobre alimentos.
12  COHEN, 1998, p. 3 (tradução dos autores).
13  Relativo a regra. Que é ou que age conforme as regras, as normas, as
leis, as praxes.
14  Acompanhar e avaliar.
15  KAHN, 1998.
16  MERCURO & MEDEMA, 1997; VISCUSI, 1985; e BUZBY,
1998.
17  STIGLITZ, 2000.
18  HENSON & TRAILL, 1993.

19 LEWINSOHN-ZAMIR (1998) relaciona a diferença entre as estru-
turas de preferências de consumidores e cidadãos. Neste estudo, pode-
mos argumentar, da mesma forma, que existem diferenças entre as
preferências pelas normas que beneficiam o regulado e aquelas que
beneficiam terceiros ou a sociedade como um todo. 
20  LAW, 2001.
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Enfatizando o papel do Estado na geração

de reputação, Law faz ressalvas com relação ao

papel privado nesse processo: “É claro que a re-

gulamentação governamental não é somente o

único mecanismo disponível para induzir os pro-

dutores a prover informação confiável sobre a

qualidade do produto aos consumidores, e, com

isso, reduzir custos de transação. Existem muitas

soluções privadas potenciais para o problema da

assimetria informacional. As firmas podem ofe-

recer garantias”.21 O autor destaca, também, o

papel das auditorias e certificações (terceira par-

te) e do importante incentivo das repetições de

compra dos consumidores em relação à geração

de qualidade pelas organizações.

A Ótica da Oferta de Direito de Pro-
priedade
De acordo com Barzel,22 o direito de pro-

priedade assume dois significados distintos na li-

teratura econômica. Um deles, desenvolvido por

Alchian,23 significa, essencialmente, a habilidade

de desfrutar de uma propriedade. O outro se re-

fere ao que o Estado cede para uma pessoa. O

próprio autor define como “o direito de proprie-

dade que um indivíduo possui sobre uma commo-

dity ou ativo sendo a habilidade do indivíduo, em

termos de expectativas, de consumir a mercado-

ria ou o serviço de um ativo diretamente ou con-

sumi-lo indiretamente por meio de uma troca”.24

Já o direito legal é definido como “o que o go-

verno delineia e faz cumprir como uma propriedade

das pessoas”.25 Entendendo a segurança do ali-

mento não somente como um atributo, mas

como uma mercadoria a ser ofertada no mercado

em determinado nível, o Estado pode garantir

um padrão mínimo desejado pela sociedade e,

com isso, oferecer um patamar adequado de

bem-estar.

A determinação do direito de propriedade é

questão fundamental para se determinar o papel

do Estado. A indefinição do direito de pro-

priedade, com relação à segurança sobre o con-

sumo de um alimento, mostra a necessidade da

atuação do Estado.26 A preocupação com a ade-

quada e saudável alimentação da população é um

componente essencial para as metas de saúde dos

países para o futuro. Cada meta vai depender do

estágio de desenvolvimento e do interesse de

cada país em desenvolver programas que assegu-

rarão a segurança do alimento.

Segundo Stiglitz, um bem público possui

um consumo não rival (non-rival consumption),27

ou seja, pode ser consumido simultaneamente

por vários indivíduos da sociedade, sem o poder

de exclusão. Nesse caso, a segurança do alimen-

to é um bem público e sujeito às imperfeições

do mercado ocorridas pelo pouco consumo

(underconsumption) ou pelo pouco fornecimen-

to (undersupply).28 O autor também salienta o

problema do carona (free rider), na medida em

que existem alguns indivíduos relutantes em não

contribuir voluntariamente para dar suporte ao

bem público. Ao não pagar impostos e em situa-

ção de ilegalidade, a empresa de alimentos não

contribui para a manutenção dos órgãos regula-

dores e fiscalizadores, por exemplo.

Se entendermos que, em alguns casos, a se-

gurança do alimento é definida como um serviço

oferecido por uma empresa, pela sua variabilida-

de, a responsabilidade pela oferta de boa qualida-

de recai praticamente sobre a empresa, e não so-

bre o órgão regulador. Os padrões de qualidade

em serviços são muito difíceis de serem especifi-

cados por meio de regras e, quando o são, podem

gerar controvérsias. Particularmente isso se agra-

va com a introdução de novos serviços, como é o

caso das inovações constantes relacionadas à pro-

dução e à conservação dos alimentos. No sistema

em que a empresa realiza a gestão e o governo faz

a supervisão, o papel do órgão regulador é definir

21  Ibid., p. 7.
22  BARZEL, 1997.
23  ALCHIAN, 1965.
24  Ibid., p. 31 (tradução dos autores). 
25  BARZEL, 1997, p. 90 (tradução dos autores).

26  Definição de quem deve pagar a quem a utilização ou a garantia de
determinado recurso ou serviço. No caso, quem deve garantir e arcar
com os custos de um nível adequado de segurança do alimento? Para
um aprofundamento do tema, ler ZYLBERSZTAJN (1995, c. 2). Cf.
também DEMSETZ, 1967.
27  STIGLITZ, 2000.
28  Ibid.
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o mínimo de padrão de qualidade e realizar perió-

dicas inspeções.29

A Ótica da Escolha Pública
Entender a origem da regulação de alimentos

é importante. A teoria da escolha pública (public

choice) é a aplicação do método e do aparato analí-

tico da economia moderna ao estudo do processo

político.30

Nem sempre as leis podem ser formuladas

de acordo com o desejo dos consumidores. Ape-

sar disso, “os interesses dos consumidores não

são necessariamente equivalentes aos de toda a

comunidade. As agências reguladoras, as quais

respondem, exclusivamente, aos interesses dos

grupos de consumidores, podem produzir resul-

tados relativamente mais eficientes que as agên-

cias que respondem exclusivamente às demandas

das firmas reguladas”.31

O crescente poder de influência proporcio-

nado pela mídia e pelas associações de defesa dos

consumidores faz com que a maioria dos seus in-

teresses seja atendida, podendo, em alguns casos,

inviabilizar economicamente uma atividade. A

progressiva tendência de aumento no rigor na le-

gislação européia quanto a produção e comercia-

lização de alimentos é um exemplo.

Mercuro e Medema evidenciam o proble-

ma da prática da política pela busca de renda eco-

nômica (rent seeking), usada para descrever o re-

curso gasto por um indivíduo em disponibilizar

seu tempo para transferir valor sob a égide do Es-

tado.32 A transferência de recursos do Estado

para a iniciativa privada, com vista a investimen-

tos em programas de melhoria da segurança do

alimento, pode ser mal utilizada ou desviada para

outras finalidades. Segundo Mises,

Dificilmente não há qualquer intervenção

governamental no processo de mercado

que, olhado do ponto de vista das preo-

cupações dos cidadãos, não terá de ser

qualificada como um confisco ou como

um presente (...). Não há tal coisa como o

método justo e leal de exercer o tremen-

do poder que o intervencionismo põe nas

mãos dos legisladores e executivos. Nós

também vemos mesmo no prenúncio da

renda econômica e da escolha pública

quando ele resume sua discussão de cor-

rupção como um inevitável efeito do in-

tervencionismo. Então, a teoria da esco-

lha é muito mais do que o lado econômi-

co do empenho humano, ela é central so-

bre todas as ações humanas.33

Portanto, é importante salientar que, mes-

mo com a formulação de leis, a existência de cor-

rupção pode afetar o seu fazer cumprir e, conse-

qüentemente, a sua eficiência em gerar bem-estar.

Uma organização pode ser detectada por um

órgão fiscalizador, mas não ser punida por conta

da existência de corrupção. Law comenta que há,

por parte de determinadas organizações privadas,

atitudes de lobby para a adoção de regulamenta-

ções de padrões de qualidade superior, pois pos-

suem maior vantagem competitiva na produção

desses produtos.34

A escolha de normas não diretamente en-

volvidas com a regulação da qualidade e seguran-

ça do alimento também é relevante. Incentivos

relacionados a ganhos fiscais, por exemplo, po-

dem induzir a ilegalidade da organização, sendo

ela, portanto, não sujeita à autuação. Akerlof en-

fatiza que “os negócios nos países em desenvol-

vimento são difíceis, em particular, a estrutura é

dada pelo determinismo do custo econômico e

desonestidade”.35

Outros órgãos vêm complementando o pa-

pel de fiscalização e, portanto, devem ser levados

em consideração na escolha pública. O Instituto

de Defesa do Consumidor (IDEC) e a Fundação

Procon (Procon) são exemplos nacionais de

organizações que podem influenciar a reputação

da empresa e a compra do consumidor. Essas as-

sociações ou organizações sem fins lucrativos

(ONGs) de consumidores e de entidades de inte-

29  KAHN, 1998.
30  BUCHANAN, 2000.
31  Ibid., p. 331 (tradução dos autores).
32  MERCURO & MEDEMA, 1997.

33  MISES apud SMITH & WHITE, 1999, p. 195 (tradução dos autores).
34 LAW, 2001.
35  AKERLOF, 1970, p. 499.
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resse exercem o monitoramento e a pressão por

regulamentações mais severas. As empresas, por

sua vez, para defender seus interesses, organi-

zam-se por meio de entidades como a Associação

Brasileira das Indústrias de Alimentos.

Torna-se necessário definir normas, regula-

mentos e instrumentos de inspeção no mercado,

em razão da presença de assimetria informacio-

nal36 entre comprador e vendedor. No consumo

de alimentos, existe a dificuldade de constatar

muitos dos seus atributos intrínsecos de seguran-

ça, entre eles, a produção orgânica e a presença de

resíduos acima do tolerado. Além disso, pode

não haver consenso entre os consumidores, o Es-

tado e as empresas privadas sobre quais deveriam

ser os níveis de segurança do alimento.

II. O PAPEL PRIVADO
O problema da segurança e da qualidade as-

sume importância do ponto de vista das

organizações. A gestão da qualidade torna-se es-

sencial, na medida em que existem custos, embo-

ra não facilmente mensuráveis, mas que afetam

diretamente a rentabilidade das empresas de ali-

mentos. Entre os prejuízos ocasionados por

contaminações estão a perda do produto, os cus-

tos de ações legais e indenizações aos consumi-

dores, o desgaste da imagem da empresa e/ou

marca do produto, o impacto negativo nas de-

mais empresas que produzem ou comercializam

produtos semelhantes, a perda de confiança do

consumidor, os custos de uma administração de

crise e, por fim, os investimentos necessários à

recuperação da imagem da empresa.

As empresas alimentares vêm se preocu-

pando e investindo na gestão da qualidade de seus

produtos. Além dos aspectos prejudiciais mencio-

nados anteriormente, destacamos alguns benefí-

cios que incentivam esse investimento: o aumen-

to da credibilidade do consumidor e dos forne-

cedores perante a empresa e seus produtos, a

proteção à marca e a necessidade de sobreviver e

crescer continuamente no mercado de alimentos

altamente competitivo. Algumas evidências em-

píricas testam os efeitos positivos da comunica-

ção como forma de sinalizar ao consumidor a

maior qualidade do produto.

Empresas privadas, sobretudo as de grande

porte, têm atuado por intermédio da produção de

alimentos de alta qualidade e da fiscalização, ao

longo do sistema agroindustrial, para ter certeza

de que seu produto chegará com a qualidade de-

sejada ao consumidor, sem contaminações que

prejudiquem a imagem de sua marca.

O que se pretende é revisar as estratégias pri-

vadas que têm por objetivo aumentar a confiança e

o índice de recompra ou lealdade ao produto. Nes-

se sentido, são abordadas estratégias como uso de

marca, selos de qualidade, comunicação e sistemas

de qualidade.

Marca e Reputação
Na abordagem de Klein e Leffler, a marca

serve para evitar a entrada de competidores, uma

vez que impõe custos irrecuperáveis ao ingresso

em certo mercado.37 A marca pode sinalizar qua-

lidade, numa situação em que o consumidor po-

deria formar expectativas sobre o produto, por

meio de uma estratégia de comunicação e propa-

ganda da empresa.38 Se a firma vende o produto

com mais propaganda, um preço maior é neces-

sário para garantir a qualidade.39 Já segundo

Horstmann e MacDonald, nem o preço introdu-

tório nem a propaganda servem como sinais da

qualidade do produto.40

No momento da decisão do consumidor,

em muitos casos a qualidade do produto não é

conhecida até que ele seja consumido ou, por

problemas de percepção, seja difícil estabelecer a

reputação. Produtores de bens de alta qualidade

podem sinalizar os benefícios por meio da pro-

paganda antes do momento da compra.41 Um

baixo investimento em marca significa que a em-

presa ou o produto têm uma miopia em obter lu-

cro rapidamente. As empresas que realizam gran-

36  As instituições, segundo Akerlof (1970), são formadas para garantir
um mínimo de qualidade no produto graças à quantidade desigual de
informação que vendedor e comprador possuem.

37  KLEIN & LEFFLER, 1981.
38  TIROLE, 2002.
39  KLEIN & LEFFLER, 1981.
40  HORSTMANN & MACDONALD, 1994.
41  WEIGELT & CAMERER, 1988.
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des investimentos, considerados irrecuperáveis

por meio da propaganda, ajudam o consumidor a

formar expectativas.

Embora não diretamente relacionada à pos-

sibilidade de repetição da transação, a marca in-

forma a procedência do produto e, com isso, o

consumidor terá a possibilidade de relacionar e

realizar novamente a compra ou transação pela

intensidade de conhecimento e expectativas man-

tidos sobre ela.42 Algumas empresas privadas de-

finem direitos de propriedade sobre bens regula-

mentados que identificam padrões de qualidade

aceitos e percebidos pelo mercado como as mar-

cas registradas.

O aumento da complexidade dos merca-

dos e a intensificação da competição são

fatores que, usualmente, figuram na lista

de justificativas para o declínio dos con-

sumidores leais. Clientes de certos seg-

mentos, pouco fiéis às marcas, exigirão

mais gastos das organizações em comuni-

cação em busca de maximizar seu valor.43

No caso da carne, isso se torna mais com-

plexo ainda pelo fato de ser considerada uma

commodity e, sendo assim, os consumidores en-

contram dificuldades cognitivas de percepção en-

tre os diferentes níveis de atributos de qualidade.

Entre as motivações dos agentes privados

no sentido da criação de uma marca, destaca-se a

de gerar nos consumidores confiança o suficiente

para que eles sejam leais ao seu produto, aumen-

tando a expectativa de ganhos futuros. O objeti-

vo é destacar-se em mercados altamente compe-

titivos, em que existem consumidores que valo-

rizam atributos de qualidade.

Selos e Certificados de Qualidade
A diferenciação do produto, a maior confian-

ça do consumidor e a conformidade com os ór-

gãos e padrões internacionais de qualidade exigi-

dos são alguns dos benefícios da utilização dos

selos de qualidade.44 Embora discutido como pa-

pel privado, pois relacionado intimamente com a

geração de reputação, o selo pode ser utilizado na

política pública, como comprovação da inspeção

do órgão regulador, por exemplo, o Sistema de

Inspeção Federal (SIF).

Por conta de a presença de características

de qualidade num alimento não ser de fácil ob-

servação, como a ausência de resíduos ou aditivos

ou a garantia de um processo higiênico de pro-

dução, outro fator que vem marcando o desen-

volvimento da qualidade, no setor de alimentos

na Europa, são os certificados que asseguram

atributos de qualidade.45

A adoção do padrão, do selo ou da marca

como ferramenta promocional pode variar em re-

lação ao tamanho da firma e dos incentivos ex-

ternos como o poder de mercado de fornecedo-

res e consumidores, do ambiente legal e do grau

de envolvimento no mercado internacional.

Questões técnicas relacionadas à prática de pa-

drões nos negócios também podem incentivar o

seu uso.

Ações coletivas são ainda importantes para

aumentar a credibilidade do consumidor e impor

o papel de exclusão, separando os produtos ou

processos que geram alta daqueles causadores de

baixa qualidade. Exemplos são o selo de pureza e

a certificação de origem, utilizados no café pela

Associação Brasileira das Indústrias de Café

(ABIC).

Os certificados de qualidade atestam dife-

rentes características do produto e ajudam o con-

sumidor a entender tais características ou atribu-

tos particulares nele presentes. São adotados vo-

luntariamente ou compulsoriamente, funcionan-

do também como um instrumento público.

Eles são fornecidos por um organismo cer-

tificador, que verifica e controla o produto, atesta

os seus atributos de valor e os deixa visíveis para

o consumidor pela presença de um logotipo ou

símbolo, divulgando suas diferenças em relação a

outros. Cada certificado ou rótulo de qualidade

possui sua especificidade e transmite uma men-

sagem ao consumidor. Eles estão regulados oficial-

mente com a participação de entidades, tanto pri-
42  WANSINK & RAY, 1996.
43  ELIAS, 2000, p. 1-4 (tradução dos autores).
44  OYARZÚN, 2001. 45  Ibid.

002301_impulso_36.book  Page 52  Thursday, July 22, 2004  4:20 PM



Impulso, Piracicaba, 15(36): 45-57, 2004 53

vadas quanto públicas, na execução do sistema e

no seu controle.

Os selos podem ser uma ferramenta efetiva

de comercialização para promover produtos ali-

mentícios em mercados de consumidores infor-

mados e conscientes, que valorizam e se dispõem

a pagar mais pelos seus atributos. O consumidor

consciente é seletivo e toma suas decisões com

base nas informações sobre natureza, produção e

especificidades do produto.46

Garantir os atributos de valor exige criar es-

truturas de governança. Existem sistemas volun-

tários de controle que consistem em estabelecer

uma entidade independente da empresa e deno-

minada certificador.47 Esses organismos podem

ser públicos ou privados. Quando o selo tem o

seu logotipo como a sua marca registrada, deno-

mina-se marca de qualidade.

Para uma estratégia de adoção de um selo

de qualidade ser factível é preciso o reconheci-

mento do selo pelo mercado, a segurança de que

o organismo independente seja uma autoridade

reconhecida, controlando e verificando as carac-

terísticas de qualidade, e que o consumidor seja

educado, sabendo diferenciar e ter condições de

arcar com o valor adicionado.

Informação e Estratégias de Comu-
nicação
Uma das estratégias a serem empregadas

pelas organizações é a comunicação. A empresa

pode utilizar-se das mídias disponíveis para pro-

mover a qualidade do produto e, com isso, au-

mentar a percepção de valor pelo consumidor.

Klein e Leffler argumentam que “uma análise da

propaganda implica que os consumidores, neces-

sariamente, recebem algo quando pagam um pre-

ço maior por uma propaganda da marca” e ainda

que “a propaganda da marca do produto indica a

presença de um preço prêmio atual e futuro”.48

Evidências sobre a eficiência da propaganda na si-

nalização da maior qualidade do produto têm

sido constatadas.49

Embora algumas das estratégias de comu-

nicação também possam estar associadas com o

papel do Estado, por exemplo na definição de

normas sobre níveis adequados de informação

nutricional nos rótulos dos alimentos,50 a grande

maioria das ações de comunicação é do tipo pro-

paganda, que visa a melhorar a sinalização da qua-

lidade percebida.

A comunicação dos sistemas produtor e

distribuidor com o consumidor final torna-se

mais dinâmica e complexa. No caso de alimentos,

a demanda de informações por parte do consu-

midor é alta, por se tratar de produto consumido

diariamente e sujeito a constantes mudanças nos

processos tanto de produção quanto de conser-

vação. A adoção de técnicas de bioengenharia ge-

nética na produção de organismos geneticamente

modificados, entre outros, pode causar ruídos na

comunicação da empresa com o consumidor, e,

conseqüentemente, incompreensão e desconfian-

ça nesse último, o qual, em muitos casos, superes-

tima seus efeitos.

Soma-se a esse fato a desconfiança quanto

ao papel do Estado na garantia do direito à saúde

e ao consumo de alimentos saudáveis, agravada na

Europa com a crise da vaca louca. Algumas indús-

trias e distribuidores de alimentos tentam elevar a

confiança do consumidor por meio da não pro-

dução ou da não comercialização de produtos ge-

neticamente modificados, por exemplo. Certas

empresas são acusadas de não informar adequada-

mente o consumidor sobre seus avanços cientí-

ficos e respectivos riscos, criando uma percepção

negativa e uma antipatia aos seus produtos.

As empresas com uma estratégia apoiada na

diferenciação, com o oferecimento de produtos

de qualidade, têm prejuízos com as imperfeições

informacionais do mercado, por conta da dificul-

dade de discernimento do consumidor. Tais

imperfeições, nascidas da falta de confiança, tra-

zem sérias conseqüências, como a desvantagem

competitiva. Para as organizações privadas, a se-

gurança do alimento precisa refletir-se no preço,

46  CANTARELLI, 2000.
47  SPERS & ZYLBERSZTAJN, 1999.
48  KLEIN & LEFFLER, 1981, p. 632 (tradução dos autores).

49  HORSTMANN & MACDONALD, 2003.
50  MOJDUSZKA & CASWELL, 2000.
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de modo que as companhias que investem em

qualidade persistam no mercado, embora num

ambiente no qual todos sejam responsáveis não

exista vantagem competitiva e as variáveis de

diferenciação mostrem-se mais difíceis de ser im-

plantadas.

Uma das conclusões do trabalho de Frewer

et al. é que a confiança nas fontes privadas de in-

formação pode variar de um país para outro ou

conforme o ambiente institucional: “a indústria é

percebida como mais desonesta em prover infor-

mação, sobre alimentos geneticamente modifica-

dos, na Dinamarca, Itália e Reino Unido, mas

não na Alemanha, onde revelou-se a mais confiá-

vel em relação às demais fontes”.51

Para Lurie, os psicólogos têm estudado de

que modo a quantidade de informação afeta o

processo psicológico, tal como reconhecimento

do objeto e memória, ao passo que as pesquisas

de marketing explicam o processo de decisão.52

Dada a crescente complexidade das informações

sobre os atributos de qualidade e segurança do

alimento, tanto o número de atributos quanto a

estrutura dessas informações, e a maneira como

são transmitidas, afetam o consumidor. Nesse ca-

so, tanto o público como o privado podem ajudar

a diminuir essa complexidade, transmitindo eficien-

temente informações que auxiliem a compreensão

do consumidor.

O comportamento da aquisição de infor-

mação sobre a saúde refere-se ao grau de infor-

mações recebidas pelo consumidor de várias fon-

tes, incluindo mídia, rótulos, amigos, familiares e

profissionais dessa área. Segundo Moorman e

Matulich, são diversos os modelos utilizados para

verificar a aquisição da informação pelo consumidor

descritos na literatura, agrupados em: comunica-

ção social, cognitiva, comportamental, marketing

e combinado.53 Smink e Hamstra propõem um

modelo de comunicação em que os principais e

relevantes atores – governo, pesquisadores, pro-

dutores rurais, indústria de alimentos, distri-

buição, consumidores, associações de consumi-

dores, associações de proteção ambiental – trans-

firam a informação bruta numa série de mensa-

gens, sujeitando-as a vários graus de correção,

completude, compreensão e credibilidade.54

Alba e Hutchinson examinam o que os

consumidores conhecem e o que eles pensam co-

nhecer.55 Em geral, acreditam saber mais do que

realmente sabem e o que e como decidem variam

em conseqüência desse conhecimento. Para isso,

utilizam a metodologia de pesquisa de calibração

(calibration research). Nesse caso, evidencia-se a

racionalidade limitada do consumidor quanto aos

conhecimentos sobre algo complexo e envolven-

do aspectos emocionais, como o entendimento

sobre os impactos dos atributos ligados à segu-

rança do alimento.

Frewer et al. investigaram o impacto de di-

ferentes estratégias de informação sobre dois

produtos alimentares em quatro países euro-

peus.56 Entre as conclusões está a de que, depen-

dendo da honestidade da fonte de informação, o

consumidor dispõe-se mais ou menos a consumir

um produto geneticamente modificado. Essa ati-

tude só vale para as culturas em que a informação

sobre alimentos geneticamente modificados está

bem consolidada. Outra conclusão é que a gera-

ção de informação não resulta na maior aceitação

de alimentos geneticamente modificados, embora

o inverso seja verdadeiro. A transparência mos-

trou-se um importante atributo para melhorar a

confiança (trust) da organização perante o con-

sumidor.

A confiança na ciência, no sistema regula-

tório e nos fornecedores da informação pode ser

tão importante quanto a geração da informação,

no sentido de influenciar as respostas do público

com relação aos alimentos geneticamente modi-

ficados.57

51  FREWER et al., 2000, p. 23 (tradução dos autores).
52  LURIE, 1999.
53  MOORMAN & MATULICH, 1993.

54 SMINK & HAMSTRA, 1995.
55  ALBA & HUTCHINSON, 2000.
56  FREWER et. al., 2000.
57  Ibid.
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III. CONSIDERAÇÕES FINAIS
A segurança dos alimentos envolve direta-

mente vários agentes: o Estado, as organizações e

o consumidor. A relação entre eles é dinâmica. O

aumento da exigência de qualidade por parte do

consumidor força reações do Estado, no sentido

de aumentar o seu rigor na formulação de nor-

mas e na atuação da fiscalização, e das organiza-

ções, na definição de instrumentos mais eficien-

tes de diferenciação e adição de valor a seus pro-

dutos. Por outro lado, o Estado é capaz de au-

mentar a sensibilidade do consumidor, quanto à

sua preocupação com aspectos de segurança em

alimentos, por meio de programas educativos.

O aprofundamento das questões aqui dis-

cutidas sugere estudos que definam elementos de

incentivo à elevação do nível de segurança do ali-

mento, por intermédio de uma melhor estrutura

de governança pública e privada. Exemplos disso

são estudos que descrevam a real percepção dos

consumidores diante dos riscos e dos benefícios

da introdução de produtos oriundos de engenha-

ria genética e os trabalhos que contribuam para as

definições de estratégias privadas com vista a au-

mentar a competitividade da indústria brasileira

nacional perante as novas demandas e padrões in-

ternacionais.
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